
EDITORIAL

O tempo que separa dois números de uma revista jurídica não 
é neutro. Entre uma edição e outra, o mundo do trabalho se transforma, 
os confl itos se agudizam e a vida concreta de trabalhadores e empre-
gadores continua a desafi ar os limites do ordenamento jurídico. É com 
essa consciência que a Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª 
Região chega à sua nova edição, carregando, em cada artigo, a marca de 
um tempo exigente e inquieto.

O ciclo de janeiro a junho de 2026 impõe ao intérprete do 
Direito do Trabalho um esforço redobrado de atenção. O avanço da pla-
taformização das relações laborais, a persistência de formas antigas de 
exploração ao lado de modalidades inéditas de exclusão algorítmica e a 
tensão permanente entre a autonomia coletiva e a proteção constitucional 
de grupos vulneráveis compõem um cenário que exige, simultaneamente, 
rigor dogmático e sensibilidade social. Mais do que reunir estudos sobre 
temas atuais, este número expressa uma inquietação comum: como pre-
servar a centralidade da pessoa que trabalha quando a efetividade dos 
direitos sociais passa a depender da atuação articulada entre jurisdição, 
regulação pública, negociação coletiva e produção acadêmica.

Abre a revista, na Seção Especial, o professor Augustus 
Bonner Cochran, com análise do que o movimento #MeToo revelou sobre 
a legislação norte-americana de assédio sexual e seus refl exos no Brasil. A 
abordagem comparada revela que a violência no trabalho não se esgota 
na conduta individual: ela se relaciona a estruturas institucionais e nor-
mativas que podem silenciar vítimas e naturalizar desigualdades. Esse 
debate dialoga diretamente com a contribuição de Carolina Silva Silvino 
Assunção e Clarissa Valadares Chaves, que articula a normativa da OIT 
com a atuação do Estado brasileiro diante das violências no trabalho.

A tensão entre ativismo judicial, separação de poderes e des-
construção dos direitos sociais trabalhistas é enfrentada com rigor teórico 
por Gustavo Luis Teixeira das Chagas. Sóstenes Lima Carvalho, Josias 
Ferreira Silva, Sergio Mateus e Rildo Dias da Silva examinam a inidonei-
dade de a negociação coletiva fl exibilizar a reserva legal de contratação 
de pessoas com defi ciência à luz do Tema 1.046 do STF, análise que toca 
os limites da autonomia coletiva perante direitos fundamentais de grupos 
historicamente excluídos.

A vulnerabilidade no mundo do trabalho aparece sob dife-
rentes prismas na edição. Carolina Bonemer Cury expõe as lacunas que 
persistem entre a vedação constitucional ao trabalho infantil prejudicial à 



saúde e o ordenamento infraconstitucional. Rebecca Boaventura Hilkner 
Silva aprofunda a teoria do impacto desproporcional como instrumento 
capaz de revelar como práticas aparentemente neutras produzem exclusão 
concreta. Amanda Tirapelli examina a discriminação produzida por algo-
ritmos de recrutamento que, ao pretender objetividade, podem amplificar 
vieses históricos de exclusão. Karine Vaz de Melo Mattos Abreu contribui 
com um glossário das novas formas de contratação na era digital, porque 
nomear com precisão é condição para regular com eficácia.

Completam a Doutrina Nacional: Ilson Alves Pequeno Junior, 
sobre o trabalho remoto no Poder Judiciário entre a eficiência prome-
tida e as deficiências estruturais; Thaíssa Proni, sobre o descumprimento 
persistente das normas trabalhistas e o papel das instituições públicas, 
lembrando que a efetividade do Direito do Trabalho depende não apenas 
da existência de boas normas, mas de sua capacidade real de incidir sobre 
práticas reiteradas de violação; e Flavia Pinaud de Oliveira Mafort e 
Edison dos Santos Pelegrini, sobre a competência da Justiça do Trabalho 
no redirecionamento da execução em relação aos sócios nos processos 
de recuperação judicial. Da Doutrina Internacional, Mario Garmendia 
Arigón, da Universidad de la República, no Uruguai, traz perspectiva 
latino-americana sobre formação profissional e transformação digital. Na 
seção Trabalho do Meio Científico, Heloisa Borella Zamboim analisa a 
pejotização e a evolução dos argumentos do STF sobre essa prática.

Completam a edição o ementário de jurisprudência e os atos 
normativos do TRT da 15ª Região mais relevantes do período, instru-
mentos de consulta que reafirmam o compromisso deste periódico com a 
utilidade prática para os operadores do direito.

Ao conjunto de autores que confiaram a este periódico o 
resultado de suas pesquisas, o nosso sincero reconhecimento. Ao leitor, o 
convite à leitura crítica e ao diálogo que o conhecimento sempre provoca.
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